
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 506.978 - SP (2019/0120124-3)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RICARDO DE SANT ANNA VALENTI  - SP324471 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDERSON OLIVEIRA DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. AUMENTO EM FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6. NECESSIDADE 
DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ESPECIFICIDADE DA REINCIDÊNCIA. 
IRRELEVÂNCIA. ENTENDIMENTO QUE SE COADUNA COM A 
ORIENTAÇÃO DA TERCEIRA SEÇÃO, FIRMADA NO JULGAMENTO DO HC 
N. 365.963/SP. FRAÇÃO DE AUMENTO REDUZIDA PARA 1/6. PENA 
REDIMENSIONADA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da 
pena se não for necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório e se se 
tratar de flagrante ilegalidade.  Vale dizer, o entendimento deste Tribunal firmou-se no 
sentido de que a “dosimetria   da   pena  insere-se  dentro  de  um  juízo  de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por  esta Corte no 
caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade" (HC n. 400.119/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 1º/8/2017).

III - Esta Corte possui entendimento no sentido de que o aumento da pena em 
patamar superior a 1/6, em virtude da incidência de circunstância agravante, demanda 
fundamentação concreta e específica para justificar o incremento em maior extensão. 
Precedentes.

IV - A Terceira Seção, no julgamento do HC n. 365.963/SP, ocorrido em 
11/10/2017, firmou a tese de que a reincidência, seja ela específica ou não, deve ser 
compensada integralmente com a atenuante da confissão, demonstrando, assim, que não 
foi ofertado maior desvalor à conduta do acusado que ostente outra condenação pelo 
mesmo delito.
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V - Nesse contexto, a reincidência específica, justamente por não possuir 
maior desvalor no confronto com a atenuante da confissão espontânea, também não 
pode ensejar maior incremento da pena quando incidir, de forma isolada, na segunda 
fase da dosimetria. 

VI - Hipótese em que a pena da paciente foi aumentada em 1/3, por incidência 
da agravante da reincidência, com base em uma condenação anterior pela prática do 
mesmo delito, impondo-se a redução do incremento para o razoável patamar de 1/6. 

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reduzir a 
fração de aumento decorrente da agravante da reincidência para 1/6 (um sexto) e 
redimensionar a pena do paciente definitivamente para 7 (sete) anos de reclusão e 700 
(setecentos) dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator

Documento: 1870860 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/10/2019 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 506.978 - SP (2019/0120124-3)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RICARDO DE SANT ANNA VALENTI  - SP324471 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDERSON OLIVEIRA DOS SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Trata-se habeas corpus 

substitutivo de recurso próprio, sem pedido liminar, impetrado pela Defensoria Pública em 

favor de ANDERSON OLIVEIRA DOS SANTOS, contra v. acórdão proferido pelo eg. 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos autos da apelação criminal n.  

0061492-13.2018.8.26.0050.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

às penas de 8 (oito) anos de reclusão, em regime fechado, mais pagamento de 800 

(oitocentos) dias-multa, como incurso nas sanções do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 (fls. 

20-28).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o eg. Tribunal de 

origem, que, por unanimidade, negou provimento ao apelo defensivo, em v. acórdão assim 

ementado:

"Tráfico ilícito de entorpecentes Apelo defensivo Absolvição 
Descabimento - Conjunto probatório suficiente para o reconhecimento da 
prática delitiva - Dosimetria penal Abrandamento Impossibilidade 
Sentença mantida Recurso desprovido" (fl. 52).

Dai o presente writ, onde a impetrante alega, em síntese, a ocorrência de 

constrangimento ilegal na aplicação da fração superior a 1/6 (um sexto), na segunda fase da 

dosimetria, em razão apenas pelo fato da reincidência ser específica.

Para tanto, sustenta, que "A agravante da reincidência não escapa à regra, 
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nem mesmo pela retórica da “reincidência específica”. Ora, “reincidência simples” não 

se distingue ontologicamente da dita “reincidência específica” (pois ambas apontam o 

cometimento de novo delito antes de cinco anos da extinção de punibilidade do 

cometimento do outro), e quando o legislador quis diferenciar uma da outra o fez 

expressamente" (fl. 4).

Requer, assim, a concessão da ordem para que seja aplicada a fração 

jurisprudencial de 1/6 (um sexto) pelo reconhecimento da reincidência específica ostentada 

pelo paciente.

Não houve pedido liminar.

Informações prestadas às fls. 68-69 e 73-78.

O Ministério Público Federal, às fls. 82-85, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ, mas pela concessão da ordem, de ofício, em parecer assim ementado:

"Habeas corpus substitutivo. Tráfico de entorpecentes. 
Condenação. Dosimetria. Segunda fase. Reincidência específica. Aumento 
de 1/3. Ausência de motivação idônea. Impossibilidade. Flagrante 
ilegalidade. Parecer pelo não conhecimento do habeas corpus e concessão 
da ordem, de ofício" (fl. 82).

É o relatório.

 

Documento: 1870860 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/10/2019 Página  4 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 506.978 - SP (2019/0120124-3)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RICARDO DE SANT ANNA VALENTI  - SP324471 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDERSON OLIVEIRA DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. AUMENTO EM FRAÇÃO 
SUPERIOR A 1/6. NECESSIDADE DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ESPECIFICIDADE DA REINCIDÊNCIA. 
IRRELEVÂNCIA. ENTENDIMENTO QUE SE 
COADUNA COM A ORIENTAÇÃO DA 
TERCEIRA SEÇÃO, FIRMADA NO 
JULGAMENTO DO HC N. 365.963/SP. FRAÇÃO 
DE AUMENTO REDUZIDA PARA 1/6. PENA 
REDIMENSIONADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A via do writ somente se mostra adequada 
para a análise da dosimetria da pena se não for 
necessária uma análise aprofundada do conjunto 
probatório e se se tratar de flagrante ilegalidade.  Vale 
dizer, o entendimento deste Tribunal firmou-se no 
sentido de que a “dosimetria   da   pena  insere-se  
dentro  de  um  juízo  de discricionariedade do 
julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente 
passível de revisão por  esta Corte no caso de 
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inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade" (HC n. 400.119/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 1º/8/2017).

III - Esta Corte possui entendimento no sentido 
de que o aumento da pena em patamar superior a 1/6, 
em virtude da incidência de circunstância agravante, 
demanda fundamentação concreta e específica para 
justificar o incremento em maior extensão. Precedentes.

IV - A Terceira Seção, no julgamento do HC n. 
365.963/SP, ocorrido em 11/10/2017, firmou a tese de 
que a reincidência, seja ela específica ou não, deve ser 
compensada integralmente com a atenuante da 
confissão, demonstrando, assim, que não foi ofertado 
maior desvalor à conduta do acusado que ostente outra 
condenação pelo mesmo delito.

V - Nesse contexto, a reincidência específica, 
justamente por não possuir maior desvalor no confronto 
com a atenuante da confissão espontânea, também não 
pode ensejar maior incremento da pena quando incidir, 
de forma isolada, na segunda fase da dosimetria. 

VI - Hipótese em que a pena da paciente foi 
aumentada em 1/3, por incidência da agravante da 
reincidência, com base em uma condenação anterior 
pela prática do mesmo delito, impondo-se a redução do 
incremento para o razoável patamar de 1/6. 

Habeas corpus não conhecido. Ordem 
concedida, de ofício, para reduzir a fração de aumento 
decorrente da agravante da reincidência para 1/6 (um 
sexto) e redimensionar a pena do paciente 
definitivamente para 7 (sete) anos de reclusão e 700 
(setecentos) dias-multa, mantidos os demais termos 
da condenação.

  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 
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orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Inicialmente, cumpre registrar que a via do writ somente se mostra adequada 

para a análise da dosimetria da pena se não for necessária uma análise aprofundada do 

conjunto probatório e se se tratar de flagrante ilegalidade.  Vale dizer, o entendimento deste 

Tribunal firmou-se no sentido de que a “dosimetria   da   pena  insere-se  dentro  de  um  

juízo  de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso 

concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por  esta Corte no caso de 

inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade" (HC n. 

400.119/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/8/2017).

No que toca à fração de aumento pela reincidência, como é cediço, o Código 

Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento ou diminuição da pena em razão de 

circunstâncias agravantes ou atenuantes, cabendo ao magistrado fixar o patamar necessário 

dentro de parâmetros razoáveis e proporcionais.

Nesse contexto, predomina nesta Corte o entendimento de que o aumento da 

pena em patamar superior a 1/6, em virtude da incidência de circunstância agravante, demanda 

fundamentação concreta e específica para justificar o incremento em maior extensão. Nesse 

sentido:

"HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA DA PENA. (I) REPRIMENDA BÁSICA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AFIRMAÇÕES CONCRETAS RELATIVAS 
À PERSONALIDADE E AOS ANTECEDENTES DO RÉU. 
JUSTIFICATIVAS INERENTES AO TIPO PENAL NO TOCANTE À 
CULPABILIDADE, MOTIVOS E CONDUTA SOCIAL. (II) AGRAVANTE 
DA REINCIDÊNCIA. AUMENTO EM PATAMAR SUPERIOR A 1/6 (UM 
SEXTO). AUSÊNCIA DE MOTIVOS CONCRETOS. 
DESPROPORCIONALIDADE. 

[...]
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8. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo 
de aumento ou redução de pena em razão da incidência das agravantes e 
atenuantes genéricas. Diante disso, a doutrina e a jurisprudência pátrias 
anunciam que cabe ao magistrado sentenciante, nos termos do princípio 
do livre convencimento motivado, aplicar a fração adequada ao caso 
concreto, em obediência aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. Precedentes. 

[...]
10. Ordem concedida em parte para, redimensionando a 

pena imposta, estabelecê-la em 7 (sete) anos, 11 (onze) meses e 8 (oito) 
dias de reclusão, mais o pagamento de 793 (setecentos e noventa e três) 
dias-multa, mantido, no mais, o acórdão estadual" (HC n. 387.586/RJ, 
Sexta Turma, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, DJe de 17/4/2017).

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. QUATRO 
CONDENAÇÕES ANTERIORES TRANSITADAS EM JULGADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUMENTO PROPORCIONAL. 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. BIS IN IDEM NÃO VERIFICADO. 
CONDENAÇÕES DISTINTAS. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/6. 
PATAMAR RAZOÁVEL. REGIME PRISIONAL. PENA SUPERIOR A 
OITO ANOS DE RECLUSÃO. MODO FECHADO. MANIFESTA 
ILEGALIDADE VERIFICADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 

[...]
5. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, a 

aplicação de fração superior a 1/6, pelo reconhecimento das agravantes, 
exige motivação concreta e idônea. Sendo, na espécie, apenas uma a 
condenação residual existente contra o paciente, para valoração na 
segunda fase da dosimetria, o agravamento da pena em dois anos 
mostra-se excessivo. Necessidade de readequação da pena para se adotar 
o patamar de aumento em 1/6. 

[...]
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício, para reduzir a reprimenda final do paciente para 8 anos, 10 meses e 
5 dias de reclusão" (HC n. 298.050/RS, quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe de 3/3/2017).

No caso, o Tribunal de origem manteve a fração de aumento decorrente da 

reincidência em 1/3, apenas pelo fato de ser específica para o incremento superior a 1/6, 

conforme segue (e-STJ fls. 57-58):
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"Na fase intermediária, a reprimenda foi majorada em 1/3, em razão da 
incidência da agravante da “reincidência específica” (vide fls. 96, em conjunto com a 
de fls. 108), denotadora de maior reprovabilidade da conduta e, à míngua de outras 
modificadoras, alcançou, definitivamente, 08 (oito) anos de reclusão e pagamento de 
800 (oitocentos) dias-multa, no piso" (grifei).

Entretanto, resulta imperativo considerar o entendimento firmado no julgamento 

do HC n. 365.963/SP (de minha relatoria, DJe 23/11/2017), oportunidade em que a Terceira 

Seção desta Corte pacificou entendimento no sentido de que a reincidência, seja ela específica 

ou não, deve ser compensada integralmente com a atenuante da confissão, demonstrando, 

assim, que não foi ofertado maior desvalor à conduta do réu que ostente outra condenação 

pelo mesmo delito. 

Referido julgamento assentou-se na premissa de que o réu, mesmo ostentando 

condenação anterior por delito idêntico, não merece maior reprovabilidade na sua conduta, 

haja vista que, após a reforma da Parte Geral do Código Penal, operada em 11/7/1984, não 

há mais distinção entre os efeitos da reincidência genérica e específica, sendo inadmissível que 

o aplicador da lei assim o proceda, sob pena de ofensa aos princípios da legalidade e da 

proporcionalidade.

Nesse contexto, alinhado à jurisprudência que se firmou no âmbito da Terceira 

Seção, extrai-se que a reincidência específica, justamente por não possuir maior desvalor no 

confronto com a atenuante da confissão espontânea, também não pode ensejar maior 

incremento da pena quando incidir, de forma isolada, na segunda fase da dosimetria. Nesse 

sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
ESPECIFICIDADE. AUMENTO EM 1/3. DESPROPORCIONALIDADE. 
MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. READEQUAÇÃO DA PENA 
DEVIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou que, na 
falta de previsão legal, o incremento da pena em fração superior a 1/6 (um 
sexto), pela incidência das agravantes, exige fundamentação concreta. 
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2. Hipótese em que o aumento da reprimenda em 1/3, com 
base em apenas um título condenatório transitado em julgado, ainda que 
reste configurada a reincidência específica, denota a existência de 
desproporcionalidade na segunda etapa do procedimento dosimétrico. 

3. No julgamento do HC 365.963/SP, a Terceira Seção 
firmou o entendimento de que a especificidade da reincidência não enseja 
um maior desvalor na análise da dosimetria, o que permitiria, em 
princípio, a sua compensação integral com a atenuante da confissão 
espontânea. 

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
440.349/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 28/6/2018).

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO. PLEITO DE REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE 
AUMENTO DA PENA PELA REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
VIABILIDADE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA QUE NÃO ENSEJA O 
INCREMENTO MAIOR QUE A USUAL FRAÇÃO DE 1/6. PRECEDENTE 
JULGADO PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE NO HC N. 
365.963/SP. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. DUAS CAUSAS DE 
AUMENTO. APLICAÇÃO DE FRAÇÃO SUPERIOR A 1/3. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 
N. 443 DA SÚMULA DESTA CORTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
- A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do HC n. 

365.963/SP, ocorrido em 11/10/2017, firmou a tese de que a reincidência, 
seja ela específica ou não, deve ser compensada integralmente com a 
atenuante da confissão, demonstrando, assim, que não foi ofertado maior 
desvalor à conduta do réu que ostente outra condenação pelo mesmo 
delito.

- Hipótese em que a fração de 1/4, utilizada para agravar a 
pena na segunda fase da dosimetria, lastreou-se apenas na reincidência 
específica do paciente, argumento que não se alinha à jurisprudência deste 
Tribunal, motivo pelo qual deve a pena ser agravada, agora, na usual 
fração de 1/6.

- O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes - enunciado n. 443 da Súmula desta Corte.

[...]
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 

para reduzir as penas aplicadas ao paciente para 9 anos e 26 dias de 
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reclusão, e 18 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação" 
(HC n. 405.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 1º/12/2017).

Dessa forma, passo ao redimensionamento da pena da paciente.

Mantida a pena-base fixada pelas instâncias ordinárias em 6 (seis) anos de 

reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa, reduzo a fração de aumento decorrente da agravante 

da reincidência para 1/6, razão pela qual a pena do paciente fica provisoriamente fixada em 7 

(sete) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa. À mingua de causa de diminuição ou 

aumento, a pena do paciente torna-se definitiva em  7 (sete) anos de reclusão e 700 

(setecentos) dias-multa, mantidos os demais termos da condenação. 

Ante o exposto, não conheço do presente writ.

Conduto, concedo a ordem, de ofício, para reduzir a fração de aumento 

decorrente da agravante da reincidência para 1/6 (um sexto) e redimensionar a pena do 

paciente definitivamente para 7 (sete) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa, 

mantidos os demais termos da condenação.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0120124-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 506.978 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00614981320188260050  20190000173458  614981320188260050

EM MESA JULGADO: 01/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RICARDO DE SANT ANNA VALENTI  - SP324471 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDERSON OLIVEIRA DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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